
0 
MINISTERIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE oPERAcOEs ESPECIAIS 
BASE ADMJNJSTRATIVA DO COMANDO DE OpERAçOEs ESPECIAIS 

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N° 
(Processo Administrativo fl.0  65399006109/2022-93) 

Torna-se pUblico que a Base Administrativa do Cornando de operacOes Especiais, por 
rneio do(a) Secao de AquisicOes, LicitaçOes e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, corn 
critério de julgamento menor preço, na hipOtese do art. 75, inciso II, nos termos da Lel n°  
14.133, de 10  de abril de 2021, da lnstrução Normativa SEGES/ME no  67/2021 e dernais 
legislação aplicãvel. 

Data d ssa  

Linkt/ tOMp(set. €3b1f.bfl 
Horãrio d Fase de Lances: %oo gc 

OBJETO DA coNTRATAcAo DIRETA 

1.1. 0 objeto da presente dispensa é a escoiha da proposta mais vantajosa para a cornpra 
de mesa de escritOrio corn objetivo de apoio a Comissão de seleçao, conforme 
condiçOes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Aviso de Contrataçâo Direta 
e seus anexos. 

1.2. 0 criterio de julgamento adotado serã 0 menor preço, observadas as exigéncias 
contidas neste Aviso de Contrataçao Direta e seus Anexos quanto as especificacOes 
do objeto. 

PARTlclPAcAo NA DISPENSA ELETRONICA. 

2.1. A participaçáo no presente dispensa eletrônica se dará rnediante Sisterna de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sisterna de Cornpras do Governo Federal - Cornprasnet 4.0, 
dispon Ivel no endereço eletronico https://www.pov. br/cornoras/ot-br  

2.1.1.08 fornecedores deverao atender aos procedirnentos previstos no Manual do 
Sisterna de Dispensa Eletronica, disponivel no Portal de Compras do Governo 
Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2.0 fomecedor e o responsãvel por qualquer transacao efetuada diretarnente ou 
por seu representante no Sisterna de Dispensa EletrOnica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao ôrgão entidade prornotor do procedirnento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros nâo autorizados. 

2.2. Nào poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1.que no atendarn as condiçOes deste Aviso de Contrataçao Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.2.2.estrangeiros que não tenham representaçao legal no Brasil corn poderes 
expressos para receber citaçáo e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3.que se enquadrern nas seguintes vedaçOes: 
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autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
flsica Cu juridica, quando a contratação versar sobre obra, serviços Cu 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

empresa, isoladamente ou em consOrcio, responsãvel pela elaboração do 
projeto bãsicc ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratacao versar sobre obra, servicos ou 
fornecirnento de bens a ela necessários; 

pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contrataçao, 
impossibilitada de contratar em decorrencia de sancao que Ihe foi imposta; 

aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabaihista ou civil com dirigente do Orgáo Cu entidade 
contratante ou com agente pUblico que desempenhe funçao na licitaçào Cu 
atue na fiscalizaçao Cu na gestao do contrato, ou que deles seja cOnjuge, 
companheiro Cu parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o 
terceiro grau; 

ernpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre Si; 

pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cincC) anos anteriores a divulgacão do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploraçao de trabaiho infantil, por submissao de trabalhadores a condicOes 
analogas as de escravo ou por contratacao de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equipararn-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econOmico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alinea c" também ao fornecedor que atue em 
substituigão a outra pessoa, fisica ou jurldica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado C ilicito ou a 
utilizaçao fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor; 

2.2.4.organizaç6es da Sociedade Civil de Interesse POblico - OSCIP, atuandC nessa 
condiçao (AcOrdäo n° 746/2014-TCU-Plen6rio); e 

2.2.5. sociedades cooperatives. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrOnica se dara com C 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. 0 fornecedor interessadC, após a divulgacão do aviso de contrataçãC direta, 
encarninhara, exclusivarnente por melo do Sisterna de Dispensa EletrOnica, a proposta 
com a descricao do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, ate 
a data e o horario estabelecidos para abertura do procedirnento. 

3.2.1.A prCpCsta tambérn deverã conter declaraçãc de que cornpreende a integralidade 
dos custos para atendirnento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituiçao Federal, nas leis trabalhistas, nas norm s infralegais, nas 
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convençOes coletivas de trabaiho e nas termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das prapostas. 

3.3. Todas as especificaçOes do objeto contidas na proposta, em especial a preça, 
vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores prapostos estarâo inclusas todos as custos operacionais, encargas 
previdenciários, trabalhistas, tributarios, comercials e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1.Os preços ofertados, tanto na propasta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exciusiva respansabilidade do farnecedor, nao Ihe assistindo a direito de 
pleitear qualquer alteraçãa, sob alegação de erro, ornissãa ou qualquer outro 
pretexto. 

3.5. Se a regime tributaria da empresa implicar 0 recolhimenta de tributas em 
percentuais variãveis, a cotação adequada serã a que corresponde a media dos efetivos 
recolhimentos da empresa nas ültimas doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serãa retidos na fonte as percentuals estabelecidos na IegisIaçao vigente. 

3.7. A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cuniprimento das 
dispasicOes nelas contidas, em conformidade cam a que dispOe 0 Termo de F?eferOncia, 
assumindo 0 praponente a camprarnissa de executar as serviços nas seus termos, bern 
coma de fornecer as materials, equiparnentos, ferrarnentas e utensilias necessãrias, em 
quantidades e qualidades adequadas a perfeita execução contratual, pramovenda, quanda 
requerida, sua substituiçãa. 

3.8. (Jma vez enviada a proposta no sistema, as fornecedores NAO poderão retirá- 
Ia, substitul-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, a farnecedar deverã, também, assinalar 
"sim" ou "não" em campo prOprio do sistema eletrOnica, as seguintes declaraçöes: 

3.9.1.que inexistem fatas impeditivos para sua habilitaçao no certarne, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrGncias posteriores; 

3.9.2.que cumpre as requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar no 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratarnenta favorecida estabelecida em seus 
arts. 42 a 49. 

3.9.3.que está ciente Is cancarda corn as condicOes contidas no Avisa de Contrataçaa 
Direta e seus anexas; 

3.9.4.que assume a responsabUidade pelas transaçOes que farern efetuadas no 
sistema, assurnindo coma firmes e verdadeiras; 

3.9.5.que cumpre as exigéncias de reserva de cargas para pessoa corn deficiencia e 
para reabilitada da Previdéncia Social, de que trata a art. 93 da Lei no  8.213/91. 

3.9.6.que nãa emprega menor de 18 anos em trabalho noturna, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artiga 70,  XXXIII, da Constituiçaa; 

4. FASEDELANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Cantrataçâo Direta, a sessãa 
publica será autamaticarnente aberta pelo sistema para a envia de lances pUblicas e 
sucessivos, exclusivamente par rneio da sistema eletrOnico, sendo encerrado no 
hararia de finalizacaa de lances tambem já previsto neste avi 
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, as fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônica, senda imediatamente infarmadas do 
seu recebirnento e do valor cansignado no registro. 

4.2.1.0 lance deverO ser ofertado pelo valor total do item. 
4.3. 0 fornecedor somente poderã aferecer valor inferior ou major percentual de desconta 

em relaçao ao Ultimo lance par ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1.0 fornecedor poderã oferecer lances sucessivas iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo a certarne, desde que inferiores ao menor par ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidas coma 'lances intermediarios" 
para os fins deste Aviso de Contrataçao Direta. 

4.3.2.0 intervala minima de diferença de valares ou percentuals entre as lances, que 
incidirá tanto em relaçãa aos lances intermediãrias quanta em relaçaa ao que 
cobrir a melhar oferta e de R$ 10,00 (dez reals) 

4.4. Havendo lances iguais ao menar ja ofertado, prevaleceré aquele que for recebido e 
registrado prirneiro no sistema. 

4.5. Caso a fornecedor não apresente lances, concarrerá corn a valor de sua proposta. 
4.6. Durante a procedimento, as fornecedares sera informados, em ternpa real, do valor 

do menar lance registrado, vedada a identificaçaa do fornecedor. 
4.7. Imediatamente apôs o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverã a 

seu encerramenta, com a ordenamento e divulgacâa dos lances, pela sistema, em 
ardern crescente de classificaçãa. 

4.7.1.0 encerrarnento da fase de lances ocarrerã de forrna autornatica pontualmente 
no harãrio indicada, sem qualquer passibilidade de prorragaçao e nao havenda 
ternpa aleatoria ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREO 

5.1. Encerrada a fase de lances, serâ verificada a canformidade da proposta classificada 
em primeira lugar quanto a adequacao do objeto e a cornpatibilidade do preça em 
relacaa ao estipulado para a cantrataçâo. 

5.2. No casa de a preco da proposta vencedora estar acima do estimada pela 
Administraçãa, poderã haver a negociação de candiçöes mais vantajosas. 

5.2.1.Neste caso, sera encaminhada cantrapropasta ao fornecedor que tenha 
apresentado a melhor preça, para que seja obtida rnelhor proposta cam preço 
compativel ao estirnado pela Administração. 

5.2.2.A negociaçäa paderá ser feita cam as dernais farnecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificaçaa, quanda a primeira calocada, mesrna apos a 
negociacaa, for desclassificado em razão de sua proposta perrnanecer acima do 
preco maxima definido para a contratacao. 

5.2.3.Em qualquer casa, cancluida a negaciacao, a resultado será registrado na ata da 
procedimento da dispensa eletronica. 

5.3. Estando a preço compativel, será salicitado a envia da proposta e, se necessária, de 
documentos complementares, adequada ao Ultirno lance. 

5.4. 0 praza de validade da proposta nãa serã inferior a 15 (quinze) dias, a cantar da data 
de sua apresentaçáa. 

5.5. Serã desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5. tcontiver vicias insanáveis; 
5.5.2.n5a obedecer as especificacOes tècnicas pormenarizadas neste avisa ou em 

seus anexos; 
5.5.3.apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preca rnáxima 

definida para a contrataçãa; 
5.5.4. nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, 
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5.5.5.apresentar desconformidade corn quaisquer outras exigOncias deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanAvel. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirA recursos 
suficientes para executar a contento a objeto, serA considerada inexequlvel a proposta 
de preços ou menor lance que: 

5.6.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preças 
global ou unitArios simbolicos, irrisOrios ou de valor zero, incompativeis corn as 
preços dos insumos e salArios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que a ato convocatorlo da dispensa não tenha estabelecido lirnites 
mlnimos, exceto quando se reterirern a materials e instalaçOes de propriedade do 
prOprio fornecedor, para os quals ele renuncie a parcela ou a totalidade da 
rernuneração. 

5.6.2.apresentar urn ou mais valores da planilha de custo que sejarn inferiores Aqueles 
fixados ern instrumentos de carAter normativo obrigatOrio, tais como leis, medidas 
provisorias e convençôes coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou ern caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligencias, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha nao constituem mativo para a desclassificaçãa da 
proposta. A planilha poderA ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo  

sistema, desde que não haja majoração do preça. 
5.8.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erras ou faihas que nâo 

alterem a substancia das propostas; 
5.8.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correçao a indicação 

de recolhimento de irnpostos e contribuiçOes na forma do Simples Nacional, 
quando não cablvel esse regime. 

5.9. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimenta das especificaçOes do objeto, 
poderA ser coihida a rnanifestaçao escrita do setor requisitante do serviço ou da Area 
especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desciassificado, serA examinada a 
proposta ou lance subsequente, e, assirn sucessivamente, na ordern de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão serA suspensa, informando-se no 'chat" a 
nova data e horAria para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a anAlise quanto A aceitaçao da proposta, se iniciarA a fase de 
habilitação, observado a disposto neste Avisa de CantrataçAo Direta. 

6. HABlLlTAcAo 

6.1 Os documentos a serem exigidas para fins de habilitacao constam do ANEXO I - 
DocuMENTAcAo EXIGIDA PARA HABILITA(;AO deste aviso e serão solicitados 
do fornecedor rnais bem classificada da fase de lances. 

6.2. Como condiçAo prOvia ao exame da documentaçao de habilitaçAo do fornecedor 
détentor da proposta classificada em primeiro lugar, serA verificado 0 eventual 
descumprimento das condiçOes de participaçao, especialmente quanto a existéncia de 
sançao que irnpeça a participaçAa no certame ou a futura contrataçao, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

SICAF; 
Cadastra Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www. portaldatransnprencia.Qay. br/ceis); 
Cadastro Nacional de Condenaçöes Civeis por Atos de Improbidade 

Administrativa, rnantido pelo Conselho Nacional de Justica 
(www.cni.ius.brlimprobidade adm/consultar_reauerido.DhD). 

Lista de InidOneos rnantida pelo Tribunal de Contas da UniAo - TCU; 
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6.2.1.Para a consulta de fornecedores pessoa juridica poderã haver a substituição das 
consultas das alineas "b", c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Juridica do ICU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

6.2.2.A consulta aos cadastros será reaflzada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sOcio majoritàrio, porforça do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, 
que preve, dentre as sançOes impostas ao responsãvel pela prãtica de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder PUblico, 
inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja socio majoritario. 

6.2.2.1. Caso conste na donsulta de Situação do Fornecedor a existencia de 
OcorrOncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no RelatOrio de 
OcorrGncias Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos 
societãrios, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. 0 fornecedor será convocado para manifestação previamente 
a sua desclassificaçào 

6.2.3.Constatada a existencia de sancao, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condiçao de participaçao. 

6.3. Caso atendidas as condiQOes de participaçao, a habilitaçäo dos fornecedores serã 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1.E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçOes constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão publica, ou. 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentaçao atualizada. 

6.3.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sltios eletrOnicos oficials emissores de certidOes lograr 
éxito em encontrar a(s) certidão(Oes) valida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo complementares, 
necessarios a confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratacao Direta e já 
apresentados, o fornecedor serO convocado a encaminha-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitaçao. 

6.5. Somente haverã a necessidade de comprovaçào do preenchimento de requisitos 
mediante apresentaçao dos documentos originals não-digitais quando houver düvida 
em relaçáo a integridade do documento digital. 

6.6. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir Os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estarã dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentaçao do balanço patrimonial e das demonstraçOes 
contábeis do Ultimo exercicio. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
serã suspensa, sendo informada a nova data e horarlo para a sua continuidade. 

6.8. Sera inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaçao, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo corn 
0 estabelecido neste Aviso de Contrataçao Direta. 

6.8.1.Na hipotese de 0 fornecedor não atender as exigencias para a habilitação, 0 

Orgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificaçao, ate a apuração de uma proposta que atenda as 
especificacOes do objeto e as condiçOes de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitaçao, o fornecedor serà habilitado 

7. coNTRATAcAo 

7.1. Apos a homologacão e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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7.2. 0 adjudicatãrio terã 0 prazo de 5 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena do decair do direito a 
contrataçao, sem prejulzo das sançOes previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1.0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaçáo da nota de empenho 
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perlodo, 
por solicitaçao justificada do adjudicatario e aceita pela Administraçao. 

7.3. 0 Aceite da Nota do Empenho ou do instrumento equivalente, on7itida a 
empresa adjudicada, imp//ca no roconhocimonto do que: 

7.3.1. reforida Nota está substituindo o contrato, ap/icando-se a re/a çao do negocios a/i 
estabo/ecida as disposiçOes da Lei no 14.133, do 2021; 

7.3.2.a contratada se vincu/a a sua proposta o as provisöos contidas no Aviso do 
Contrataçao Direta 0 seus anexos; 

7.3.3.a contratada roconhoce que as hipOtosos do roscisão são aquolas previstas nos 
artigos 137 o 138 da Lei n° 14. 133121 e reconhece Os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. 0 prazo de vigencia da contrataçao e de 30 (trinta) dias prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente serã exigida a! 
comprovacao das condiçOes de habilitaçao e contrataçào consignadas neste aviso, que 
deverao ser mantidas pelo fornecedor durante a vigencia do contrato. 

8. sANcOEs 

8.1. Comete infração administrativã o fornecedor que cometer quaisquer das 
infraçOes previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1.dar causa a inexecuçâo parcial do contrato; 

8.1.2.dar causa a inexecuçao parcial do contrato que cause grave dano a 
Administração, ao funcionamento dos serviços pOblicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3.dar causa a inexecução total do contrato; 

8.1.4.deixar de entregar a documentacao exigida para o certame; 

8.1.5.nao manter a proposta, salvo em decorrencia de fato superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6.nao celebrar o contrato ou não entregar a documentaçao exigida para a 
contratacao, quando convocado dentro do prazo de validade do sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçáo sem 
motivo justificado; 

8.1.8.apresentar declaraçao ou documentação falsa exigida para 0 certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9.fraudar a dispensa eletrOnica ou praticar ato fraudulento na execucao do contrato; 

8.1.10. comportar-se do modo inidOneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidOneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto as condiçOes de participacao, quanto ao enquadramento conio 
ME/EPP ou o conluio entre Os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo apOs o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013. 

8.2. 0 fornecedor que cometer qualquer das infraçOes discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejulzo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes 
sançOes: 

Advertencia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando nào se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infraçöes dos 
subitens8.1.1 a 8.1.12; 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração PUblica direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançao, pelo prazo máximo de 3 
(tr(?s) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratacao 
Direta, quando não se justificar a imposiçao de penalidade mais grave; 

Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá 0 responsãvel 
de licitar ou contratar no âmbito da Administraçao PUblica direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mlnimo de 3 (trés) anos e máximo de 6 
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bern como nos demais casos 
que justifiquem a imposiçâo da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicaçao das sancOes serão considerados: 

8.3.1.a natureza e a gravidade da infraçâo cometida; 

8.3.2.as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3.as circunsténcias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4.os danos que dela provierem para a Administracao PUblica; 

8.3.5.a implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientaçOes dos Orgaos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizaçães cabiveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administraçao ao contratado, alem da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou serã cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sancOes previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipotese alguma, a obrigacâo de reparação integral do dano causado a Administragão 
PUblica. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sançOes. 

8.7. Se, durante 0 processo de aplicaçao de penalidade, houver indicios de pratica 
de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de l°de agosto de 2013, como ato 
lesivo a adrninistraçao pUblica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo 
necessârias a apuraçao da responsabilidade da empresa deverao ser remetidas a 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciencia e decisao sobre a 
eventual instauração de investigaçao preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilizacao - PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infracoes administrativas nao 
consideradas como ato lesivo a Administraçao PUblica nacional ou estrangeira nos termos 
da Lei n°  12.846, de 10  de agosto de 2013, seguirao seu rito norm I na unidade 
administrativa. 
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8.9. 0 processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos especificos para apuraçâo da ocorrência de danos e prejuEzos a 
Administração PUblica Federal resultantes de ato lesivo cornetido por pessoa jurldica, corn 
ou sern a participaçao de agente pUblico. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á ern processo 
administrativo que assegurara o contraditOrio e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se 0 procedimento previsto na Lei no 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei no  9.784, de 1999. 

8.11. As sançOes por atos praticados no decorrer da contratação estäo previstas nos 
anexos a este Aviso. 

9. DAS DlSPoSlcOEs GERAIS 

9.1. 0 procedimento sera divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 
ContrataçOes PUblicas - PNCP, e encarninhado automaticarnente aos fornecedores 
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por rnensagern eletrOnica, 
na correspondente linha de fornecirnento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarern desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administraçào poderá: 

9.2.1.republicar o presente aviso corn uma nova data; 

9.2.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que. 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os rnenores preços, 
sernpre que posslvel, e desde que atendidas as condicOes de habilitação 
exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitern anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.2.3.fixar prazo para que possa bayer adequação das propostas ou da docurnentação 
de habilitaçao, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acirna poderão ser utilizadas se não 
houver o cornparecirnento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realizaçao de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo nao conste deste Aviso de Contrataçao Direta, deverá ser 
atendido 0 prazo indicado pelo agente cornpetente da Adrninistração na respectiva 
notificaçao. 

9.5. Caberá ao fornecedor acornpanhar as operacOes, ficando responsavel pelo 
onus decorrente da perda do negOcio diante da inobservancia de quaisquer mensagens 
ernitidas pela Administraçao ou de sua desconexáo. 

9.6. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
irnpeça a realização do certarne na data rnarcada, a sessão serã autornaticarnente 
transferida para o prirneiro dia Util subsequente, no rnesrno horérlo anteriormente 
estabelecido, desde que nao baja cornunicaçào em contrãrio. 

9.7. Os horârios estabelecidos na divulgaçao deste procedimento e durante 0 envio 
de lances observarão o horário de Brasllia-DF, inclusive para contagern de ternpo e 
registro no Sistema e na docurnentacao relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitacao, a Adrninistraçao poderá sanar 
erros ou falhas que nao alterem a substancia das propotas, dos ,tocumentos e sua 
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validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a 
todos, atribuindo-Ihes validade e eficacia para fins de habilitagão e classificaçao. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrataçao Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliaçäo da disputa entre os interessados, desde que náol 
comprometam o interesse da Administraçào, 0 princlpio da isonomia, a finalidade e a 
seguranca da contrataçao. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparacao e apresentacao de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da conduçao ou do resultado do processo de contrataçao. 

9.11. Em caso de divergencia entre disposiçOes deste Aviso de Contrataçao Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compOem 0 processo, prevalecera as deste Aviso. 

9.12. Da sessao publica serã divulgada Ata no sistema eletrOnico. 

9.13. Iritegram este Aviso de Contrataçao Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I - Documentaçao exigida para Habilitaçao 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referencia; 

Goiânia-GO, 25 de maio de 2022 

JULIO 
Ordenador de Despesas da Ba1e Idr'inistrat\va afç C mado de OperaçOes Especiais 
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ANEXO I — DOCUMENTAcAO EXIGIDA PARA HABILITAcAo 

1 Certidao do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF 

atualizado a sem pendencias. 

2 Certidäo Negativa de Débitos Trabaihistas 

2.1 https://cndt-certidao.tst. ws. br/inicio.faces 

3 Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Uniao (TCU) sem 
pendencias 

3.1 https://cellidoes-aDf.apps.tcu.Qov.br/ 
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MINISTERIO BA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DE oPERAçOEs ESPECIAIS 
BASE ADMINISTRATIVA DO COMANDO DE OPERAçOES ESPECIAIS 

IS 
DISPENSA DE L!cITAçAo (/2022 

(Processo Administrativo n°65399006109/2022-93.) 

DO OBJETO 

1.1. Aquisicão de mesa para a comissâo de se!eçao 2022, conforme condiçOes, 
quantidades e cxigO ncias estabelecidas neste instrumento: 

ITEM DEscRIçAo/ 
EspEcIFIcAcAo 

IDENTIFIcAcAo 
CATMAT 

UNIDADE DE 
MEDIDA  

QUANTIDADE 

MESA ESCRITORIO, 
MATERIAL ESTRUTURA; I 
AQO, MATERIAL TAMPO; 

MOP, COR TAMPO; 
CINZA, QUANTIDADE DE I 

GAVETAS; 2 UN, 
01 LARGURA; 1,20 M, 483246 UNIDADE 

10 
PROFUNDIDADE; 0.60 M, 

ALTURA; 0,74 M, 
ESPESSURATAMPO; 15 
MM, CARACTERISTICA 

ADICIONAIS; COM 
C HAVE. 

ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITAQAO DO OBIJETO. 

2.1. 0 prazo de entrega dos bens e de 30 (trinta) dias, contados da aquisição, em 
remessa Unica, no seguinte endereço Av Salvador, S/N, Jardim Guanabara, Comando de 
operacaes Especiais, Golania-GO. 

2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo corn as 
especificacOes constantes neste Termo de Referenda e na proposta, devendo ser substituldos 
no prazo de 30 dias, a contar da notificacao da contratada, as suas custas, sem prejuizo da 
aplicaçao das penalidades. 

2.3. 0 recebimento provisOrio ou definitivo do objeto nao exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execucão do contrato 

I 



oBRlGAcOEs DA CONTRATANTE 

3.1. São obrigacOes da Contratante: 

3.1.1. receber o objeto no prazo e condiçOes estabelecidas no Edital e seus anexos; 

3.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente corn as especificacOes constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitacão e recebimento definitivo; 

3.1.3. comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçOes, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou 
corrigido; 

3.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçOes da Contratada, 
atraves de cornissao/servidor especialmente designado; 

3.1.5. efetuar o pagarnento a Contratada no valor correspondente ao fornecirnento 
do objeto, no prazo e forrna estabelecidos no Edital e seus anexos; 

3.2. A Adrninistracao não respondera por quaisquer comprornissos assumidos pela 
Contratada corn terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 
bern como por qualquer dano causado a terceiros em decorrencia de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

oBRlGAcOEs DA CONTRATADA 

4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçöes constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

4.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçOes, conforrne especificaçoes, 
prazo e local constantes no Termo de Referenda e seus anexos, acornpanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicaçOes referentes a: mama, fabricante, 
modelo, procedOncia e prazo de gerantia ou validade; 

4.1.2. responsabilizar-se pelos vicibs e danos decorrentes do objeto, de acordo corn 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

4.1.3. substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referéncia, o objeto corn avarias ou defeitos; 

4.1.4. cornunicar a Contratante, no prazo rnáximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os rnotivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, corn a devida comprovaçao; 

4.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade corn as 
obrigacoes assurnidas, todas as condiçöes de habilitação e qualificacao exigidas na 
licitação; 

4.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

4.1.7. Houve a consulta do Guia Nacional de LicitacOes SustentSveis, no entanto no caso 
em tela não se verifica a sua aplicabilidade em razão da sua aquisição não se encontrar nas 
hipôteses de aplicaçao do referido guia. 

DA ALTERAcAO SUBJETIVA 

5.1. E adrnisslvel a fusão, cisão ou incorporacao da contratada corn/em outra pessoa 
juridica, desde que sejarn observados pela nova pessoa juridica todos os re uisitos de 



habilitação exigidos na Iicitacao original; sejarn mantidas as dernais cláusulas e condiçOes do 
contrato; nao haja prejuizo a execução do objeto pactuado e haja a anuGncia expressa da 
Administraçào a continuidade do contrato. 

DO CONTROLE E FIscALIzAcAo DA EXECUcAO 

6.1. Nos termos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, serâ designado representante para 
acornpanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro prOprio todas as ocorrencias 
relacionadas corn a execuçao e determinando o que for necessario a regularizacão de faihas ou 
defeitos observados. 

6.2. A fiscalização de que trata este item nâo exclui nern reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
irnperfeiçOes técnicas ou vlcios redibitOrios, e, na ocorrOncia desta, nao implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade corn o 
art. 70 da Lei no 8.666, de 1993. 

6.3. 0 representante da Administracao anotará em registro prOprio todas as ocorrencias 
relacionadas corn a execução do contrato, indicando dia, més e ano, bern corno o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, deterrninando 0 que for necessãrio a regularizacão das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando Os apontarnentos a autoridade competente para 
as providencias cabiveis. 

DO PAGAMENTO 

7.1. 0 pagamento será realizado no prazo maximo de ate dez (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria, para credito em banco, 
agencia e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.1.1.Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverâo ser efetuados no prazo de ate 5 
(cinco) dias Uteis, contados da data da apresentacão da Nota Fiscal, nos termos do art. 50,  

§ 
30 da Lei no  8.666, de 1993. 

72- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando 0 Orgão contratante 
atestar a execucao do objeto do contrato. 

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sisterna, rnediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a 
documentaçào mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993. 

7.3.1.Constatando-se, junto 20 SICAF, a situaçao de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providencias previstas no do art. 31 da lnstruçao Normativa n° 3, 
de 26 de abril de 2018. 

7.4. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidacao da despesa, como, por exemplo, 
obrigacão financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadirnplencia, o 
pagamento ficará sobrestado ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipOtese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularizacâo da 
situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante. 

7.5. Será considerada data do pagamento 0 dia em que constar corno ernitida a ordem ba'hcária 

para pagamento. 



7.6. Antes de cada pagamento a contratada, serã realizada consuita ao SICAF para verificar a 
manutencao das condicOes de habilftacao exigidas no edital. 

7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacao de irregularidade da contratada, sera 
providenciada sua notificacao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Oteis, 
regulatize sua situaçâo ou, no rnesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual perfodo, a critérlo da contratante. 

7.8. Previamente a emissao de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçao devera 
realizar consulta ao SICAF para identificar possivel suspensão ternporãria de participação em 
licitação, no âmbito do orgão ou entidade, proibição de contratar corn o Poder PUblico, bern 
como ocorrências irnpeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruçao 
Normativa no 3, de 26 de abril de 2018. 

7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
devera comunicar aos Orgaos responsaveis pela fiscalizaçao da regularidade fiscal quanto a 
inadirnplència da contratada, bern corno quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados Os meios pertinentes e necessarios para garantir 0 recebimento de 
seus créditos. 

7.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverã adotar as medidas necessarias a 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a 
contratada a ampla defesa. 

7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, ate que se decida pela rescisão docontrato, caso a contratada nao regularize 
sua situação junto ao SICAF. 

10.11.1. Sera rescindido o contrato em execucao corn a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse pUblico de alta 
relevância, devidarnente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da 
contratante. 

7.12. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na Iegislacäo 
aplicável. 

7.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lel 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos irnpostos e 
contribuiçOes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado a apresentaçào de comprovaçâo, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratarnento tributário favorecido previsto na referida Lei Complenientar. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, e calculada mediante a aplicaçao da seguinte fOrmula: 

I*flflflY4aziiir.FI 

EM = Encargos moratOrios; 

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a serpaga. 

= indice de compensaçao financeira = 0,00016438, assim apurado: 

l=(TX) 1= 
(6 / 100) 

 

365  

= 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 



DO REAJUSTE 

8.1. Os preços são fixos e irreajustaveis no prazo de urn ano contado da data lirnite para a 
apresentaçao das propostas. 

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, 0 interregno minirno de urn ano sera 
contado a partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

8.3. No caso de atraso ou nâo divulgacão do Indice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagara a CONTRATADA a irnportancia calculada pela Ultima variaçao conhecida, liquidando a 
diferenca correspondente tao logo seja divulgado o lndice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar rnemOria de cãlculo referente ao reajustamento de preços do valor 
rernanescente, sernpre que este ocorrer. 

8.4. Nas aferiçOes finals, o Indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriarnente, 0 

definitivo. 

8.5. Caso 0 lndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa rnais ser utilizado, sera adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então ern vigor. 

8.6. Na ausGncia de previsao legal quanto ao Indice substituto, as partes elegeráo novo 
Indice oficial, para reajustamento do preço do valor rernanescente, por rneio de termo aditivo. 

8.7. 0 reajuste sera realizado por apostilamento 

A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

9.1. 0 prazo de garantia contratual dos bens, complementar a garantia legal, sera de, no 
mm/mo, 90 (noventa) dias, contado a partir do prime fro dia Ut/I subsequente a data do 
recebimento definitivo do objeto. (Justificar a exigencia de garantia e o prazo estabelecido) 

9.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o licitarite devera complementar a garantia do bem ofertado pelo perlodo restante. 

DAS sANcOES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infraçao administrativa nos termos da Lel no 10.520!  de 2002, a Contratada 
que: 

10.1.1. inexecucao total ou parcialrnente qualquer das obrigagOes assumidas em 
decorrencia da contrataçâo; 

10.1.2. ensejar o retardamento da execuçâo do objeto; 

10.1.3. falhar ou fraudar na execuçao do contrato; 

10.1.4. cornportar-se de modo inidOneo; 

10.1.5. cometer fraude fiscal; 

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracão pode 
aplicar a CONTRATADA as seguintes sançOes: 

10.2.1. Adverténcia, por faltas leves, assirn entendidas aquelas que não 
prejuizos significativos para a Contratante; % 



10.2.2. multa rnoratOria de 1% (urn por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 
valor da parcela inadimplida, ate o lirnite de 20 (vinte) dias; 

10.2.3. multa compensatoria de 20% (vinte por cento) sabre o valor total do contrato, 
no caso de inexecuçao total do objeto; 

10.2.4. em caso de inexecuçao parcial, a multa compensatoria, no mesmo percentual 
do subitern acima, será aplicada de forma proporcional a obrigacao inadimplida; 

10.2.5. suspensao de licitar e impedimento de contratar cam o Orgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Adrninistração PUblica opera e atua concretamente, 
pelo prazo de ate dois anos; F 
10.2.6. irnpedirnento de licitar e contratar cam orgaos e entidades da Uniao corn o 
consequente descredenciarnento no SICAF pelo prazo de ate cinco anos; 

10.2.6.1. A Sancao de irnpedirnento de licitar e contratar prevista neste subitern 
tambem é aplicãvel em quaisquer das hipOteses previstas coma infração 
administrativa no subitem 16.1 deste Terrno de Referenda. 

10.2.7. declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Adrninistração 
POblica, enquanto perdurarern as motivos deterrninantes da punicao ou ate que seja 
promovida a reabilitaçâo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera 
concedida sernpre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados; 

10.3. As sançOes previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderâo ser 
aplicadas a CONTRATADA juntarnente corn as de multa, descontando-a dos pagarnentos a 
serem efetuados. 

10.4. Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as 
ernpresas ou profissionais que: 

10.4.1. tenham sofrido condenaçao definitiva por praticar, por rneio dolosos, fraude 
fiscal no recolhirnento de quaisquer tributos; 

10.4.2. tenharn praticado atos ilicitos visando a frustrar as objetivos da licitaçao; 

10.4.3. dernonstrern não possuir idoneidade para contratar corn a Adrninistraçao em 
virtude de atos ilicitos praticados. 

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-ã em processo 
administrativo que assegurara a contraditOrio e a ampla defesa a Contratada, observando-se o 
procedirnento previsto na Lei no  8.666, de 1993, e subsidiariarnente a Lei n° 9.784, de 1999. 

10.6. As rnultas devidas e/ou prejulzos causados a Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

10.6.1. Caso a Contratante deterrnine, a multa deverá ser recolhida no prazo maxirno de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da cornunicaçao enviada pela autoridade 
competente. 

10.7. Caso o valor da multa nao seja suficiente para cobrir Os prejuizos causados pela 
conduta do licitante, a Uniao ou Entidade poderã cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Codigo Civil. 

10.8. A autoridade cornpetente, na aplicaçao das sançöes, levara em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bern coma odano causado a 
Adrninistração, observado a princlpio da proporcionalidade. 



10.9. Se, durante o processo de aplicaça de penalidade, se houver indicios de prática de 
infraçao administrativa tipificada pela Lei no  12.846, de 10 de agosto de 2013, coma ato lesivo 
a administraçao pUblica nacional ou estrangeira, cOpias do processo administrativo 
necessarias a apuraçâo da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade 
competente, corn despacho fundamentado, para cléncia e decisão sobre a eventual 
instauracão de investigacão preliminar ou Processo Administrativo de Respansabilizácao - 
PAR. 

10.10. A apuração e a julgarnenta das demais infraçães administrativas nãa cansideradas 
corno ato lesivo a Administração Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei no  12.846, 
de l°de agosto de 2013, seguirao seu rita normal na unidade administrativa. 

10.11. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
adrninistrativos especificos para apuraçao da ocorrencia de •danos e prejuizos a 
Administraçaa Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, cam ou 
sem a participação de agente pOblica. 

10.12. As penalidades serao abrigatoriamente registradas no SICAF. 

ESTIMATIVA DE PREOS E PREOS REFERENCIAIS. 

14.1. 0 va/or de referenda para a contrataçao, para fins de apllcaçäo do major docanto, 

será do £5 3.353,30 trés mil e trezentos e cinquenta e três reais e trinta centavos. 

12. DOS RECURSOS oRcAMENTARlos. 

12.1. 0 objetivo da presente dispensa serã custeado corn recursa da Nota de Credito no 
2022NC408358, de 11/05/2022. 

Goiânia-GO. 25 de maio de 2022. 

PAULO HIGO4 SANTOS _30  SGT 
ResponsávepIermo de Referencia 

t\C\5"'—n  

DEUSWAN VIEIRA RAMO-1° TEN 
Presidente da ComissAo de SeleçAo 



Autorizado: ( )QSim ( )Nao 

Publicar a designacào da Equipe de Pianejamento da Contrataçâo no Boletim interno da Base 

Administrativa do Comando de OperaçOes Especiais: ( )() Sim ( ) Não. 

Goiania-GO, 25 de maio de 2022. 

• JULIO Cel 
Ordenador de Despesas da a e dmini tr4tivq do Co ando de Operacoes Especiais 


